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A dissertação de mestrado de Frederico 
Montedonio, cuja versão comercial ora 
vem a público, é, seguramente, uma das 
três melhores dissertações de mestrado 
que já examinei. Trabalho muitíssimo bem 
escrito, conciso, claro, bem delimitado, 
ousado, utilíssimo para a vida prática e, 
possi velmente, fomentador de um prová­
vel novo entendimento do STF sobre os 
efeitos da decisão que não reconhece re­
percussão geral ao recurso extraordinário.

As reflexões de Frederico sobre o nível de 
intensidade da exigência de moti vação 
para os juízos de relevância e a demonstra­
ção de que a Corte Suprema pode modu­
lar a sua decisão de inexistência de reper­
cussão, de modo que ela produza efeitos 
apenas para o caso concreto, são profun­
das e relevantíssimas.

Obra indispensável.

Parabéns ao autor.

Salvador, janeiro de 2018.

Fredie Didier Jr.

A Emenda Regimental nº 54, de 1º.7.2020, alterou 
o RI/STF para reconhecer, entre outros pontos, 
a possibilidade de limitar os efeitos da ausência 
de repercussão geral ao caso concreto (RI/STF, 
art. 326, §§1º e 2º). Com isso, o STF acolheu o 
argumento central defendido na 1ª edição deste 
livro e formalizou a possibilidade de empregar a 
repercussão geral não apenas como instrumento 
de resolução de demandas repetitivas, mas 
também de seleção qualitativa de recursos 
extraordinários. Esta obra, portanto, pode ser lida 
como uma fundamentação teórica desta última 
modalidade de uso da repercussão geral. Além 
disso, esta 2ª edição busca analisar as demais 
alterações regimentais conexas e observar como a 
prática da Corte, sob a vigência da ER nº 54/2020, 
começa a se diferenciar do modelo de trabalho 
anterior.

Frederico Montedonio Rego

Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília 
– UniCEUB. Juiz Federal. Ex­Juiz Auxiliar e Instrutor do 

Supremo Tribunal Federal (2013­2017).

“Seguramente, uma das três melhores dissertações de mestrado que já examinei. 
Trabalho muitíssimo bem escrito, conciso, claro, bem delimitado, ousado, utilíssimo 
para a vida prática e, possivelmente, fomentador de um provável novo entendimento 
do STF sobre os efeitos da decisão que não reconhece repercussão geral ao recurso 
extraordinário. As reflexões de Frederico sobre o nível de intensidade da exigência de 
motivação para os juízos de relevância e a demonstração de que a Corte Suprema pode 
modular a sua decisão de inexistência de repercussão, de modo que ela produza efeitos 
apenas para o caso concreto, são profundas e relevantíssimas. Obra indispensável”.

Professor Fredie Didier Jr.

“Esta obra está redigida em linguagem clara, precisa e objetiva, circunstância que faz 
agradável a sua leitura e facilita a apreensão do pensamento do autor, sem prejuízo 
da profundidade com que ele aborda o assunto que se dispôs a enfrentar. Frederico 
Montedonio Rego não se limitou a fazer o diagnóstico da indigestão processual de que 
padece o nosso STF − vítima de si mesmo porque nunca abriu mão da sua desmedida 
competência julgadora. Foi mais além, para avançar um prognóstico sobre essa 
enfermidade e, ato contínuo, igualmente prescrever uma terapia, tratamento que 
mesmo não curando de todo o doente, certamente lhe proporcionará melhor qualidade 
de vida. Um estudo sério e da maior importância, a ser considerado por todos quantos 
venham a se interessar pelo assunto”.

Professor Inocêncio Mártires Coelho

“Dissertação magnífica. Um conjunto de proposições que, se forem levadas a sério, 
dividirão o instituto da repercussão geral em antes e depois do presente estudo. Trata-se 
de um diagnóstico profundo e severo dos descaminhos em que se perdeu a repercussão 
geral no Brasil, seguido de um conjunto valioso de sugestões aptas a redimir o instituto 
de suas múltiplas imperfeições. E tudo isso por via de interpretação adequada, sem 
necessidade de mudanças constitucionais ou legais. Frederico Montedonio ingressa no 
universo dos processualistas brasileiros como revelação, aliando criatividade, talento e 
pesquisa empírica de qualidade. Um trabalho definitivo”.

Ministro Luís Roberto Barroso

FR
ED

ER
IC

O
 M

O
N

TED
O

N
IO

 R
EG

O
R

EP
ER

C
U

SSÃ
O

 G
ER

A
L

U
M

A
 R

ELEIT
U

R
A

 D
O

 D
IR

EIT
O

 V
IG

EN
T

E

“Seguramente, uma das três melhores dissertações de mestrado que já 
examinei. Trabalho muitíssimo bem escrito, conciso, claro, bem delimitado, 
ousado, utilíssimo para a vida prática e, possivelmente, fomentador de um 
provável novo entendimento do STF sobre os efeitos da decisão que não 
reconhece repercussão geral ao recurso extraordinário. As reflexões de 
Frederico sobre o nível de intensidade da exigência de motivação para os juízos 
de relevância e a demonstração de que a corte suprema pode modular a sua 
decisão de inexistência de repercussão, de modo que ela produza efeitos apenas 
para o caso concreto, são profundas e relevantíssimas. Obra indispensável”.

- Professor Fredie Didier Jr.

“Esta obra está redigida em linguagem clara, precisa e objetiva, circunstância 
que faz agradável a sua leitura e facilita a apreensão do pensamento do autor, 
sem prejuízo da profundidade com que ele aborda o assunto que se dispôs a 
enfrentar. Frederico Montedonio Rego não se limitou a fazer o diagnóstico 
da indigestão processual de que padece o nosso STF − vítima de si mesmo 
porque nunca abriu mão da sua desmedida competência julgadora. Foi mais 
além, para avançar um prognóstico sobre essa enfermidade e, ato contínuo, 
igualmente prescrever uma terapia, tratamento que mesmo não curando de 
todo o doente, certamente lhe proporcionará melhor qualidade de vida. Um 
estudo sério e da maior importância, a ser considerado por todos quantos 
venham a se interessar pelo assunto”.

- Professor Inocêncio Mártires Coelho

“Dissertação magnífica. Um conjunto de proposições que, se forem levadas a 
sério, dividirão o instituto da repercussão geral em antes e depois do presente 
estudo. Trata-se de um diagnóstico profundo e severo dos descaminhos em 
que se perdeu a repercussão geral no Brasil, seguido de um conjunto valioso 
de sugestões aptas a redimir o instituto de suas múltiplas imperfeições. E 
tudo isso por via de interpretação adequada, sem necessidade de mudanças 
constitucionais ou legais. Frederico Montedonio ingressa no universo dos 
processualistas brasileiros como revelação, aliando criatividade, talento e 
pesquisa empírica de qualidade. Um trabalho definitivo”.

- Ministro Luís Roberto Barroso
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A dissertação de mestrado de Frederico Montedonio, cuja versão comercial ora vem a 
público, é, seguramente, uma das três melhores dissertações de mestrado que já examinei. Trabalho 
muitíssimo bem escrito, conciso, claro, bem delimitado, ousado, utilíssimo para a vida prática e, 
possivelmente, fomentador de um provável novo entendimento do STF sobre os efeitos da decisão 
que não reconhece repercussão geral ao recurso extraordinário.

As reflexões de Frederico sobre o nível de intensidade da exigência de motivação para os 
juízos de relevância e a demonstração de que a corte suprema pode modular a sua decisão de 
inexistência de repercussão, de modo que ela produza efeitos apenas para o caso concreto, são 
profundas e relevantíssimas.

Obra indispensável.
Parabéns ao autor.

Salvador, janeiro de 2018.

Fredie Didier Jr.

A Emenda Regimental nº 54, de 1º.7.2020, alterou o RI/STF para reconhecer, entre outros 
pontos, a possibilidade de limitar os efeitos da ausência de repercussão geral ao caso concreto (RI/
STF, art. 326, §§1º e 2º). Com isso, o STF acolheu o argumento central defendido na 1ª edição deste 
livro e formalizou a possibilidade de empregar a repercussão geral não apenas como instrumento de 
resolução de demandas repetitivas, mas também de seleção qualitativa de recursos extraordinários. 
Esta obra, portanto, pode ser lida como uma fundamentação teórica desta última modalidade de uso 
da repercussão geral. Além disso, esta 2ª edição buscará analisar as demais alterações regimentais 
conexas e observar como a prática da Corte, sob a vigência da ER nº 54/2020, começa a se diferenciar 
do modelo de trabalho anterior.

Frederico Montedonio Rego
Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília – UniCEUB. Juiz Federal. Ex-Juiz Auxiliar e 
Instrutor do Supremo Tribunal Federal (2013-2017).
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